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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 18/2006
de 29 de Maio

Autoriza o Governo a legislar sobre o saneamento e liquidação
de instituições de crédito e sociedades financeiras no âmbito
da transposição da Directiva n.o 2001/24/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 4 de Abril, relativa ao saneamento
e à liquidação das instituições de crédito.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para
estabelecer os mecanismos, os termos e a competência
para a dissolução, a liquidação e o saneamento de ins-
tituições de crédito e sociedades financeiras com sede
em Portugal, e suas sucursais criadas noutro Estado
membro, bem como das sucursais, situadas em Portugal,
de instituições de crédito com sede em países que não
sejam membros da União Europeia.

Artigo 2.o

Âmbito

No âmbito da autorização legislativa concedida pelo
artigo 1.o da presente lei, fica o Governo autorizado
a, nos termos dos artigos seguintes, determinar:

a) Os fundamentos da dissolução das instituições
de crédito e das sociedades financeiras, bem
como o momento a partir do qual entram em
liquidação;

b) A entidade competente para requerer a liqui-
dação judicial, não obstante eventual situação
de dissolução voluntária de instituição de cré-
dito e sociedade financeira;

c) Os efeitos produzidos pela decisão de revogação
da autorização pelo Banco de Portugal;

d) O regime a instituir relativamente à tramitação
do processo de insolvência;

e) O âmbito da decisão judicial que incida sobre
o requerimento do Banco de Portugal;

f) A competência para reclamar e recorrer das
decisões judiciais no processo de liquidação;

g) A competência para o reconhecimento de deci-
sões de adopção de medidas de saneamento e
de instauração de processos de liquidação toma-
das por autoridades judiciais de outro Estado
membro;

h) A lei aplicável ao processo de liquidação das
instituições de crédito e das sociedades finan-
ceiras.

Artigo 3.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa aos fundamentos
da dissolução das instituições de crédito e das sociedades finan-
ceiras, bem como à fixação do momento a partir do qual entram
em liquidação.

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea a) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a deter-
minar que as instituições de crédito e sociedades finan-
ceiras se dissolvem apenas por força da revogação da
respectiva autorização ou por deliberação dos sócios,
após o que entram imediatamente em liquidação.

Artigo 4.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa à competência
para requerer a liquidação judicial

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea b) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a conferir
competência ao Banco de Portugal para que, não
obstante a dissolução voluntária de instituição de crédito
ou sociedade financeira, requeira, a todo o tempo, a
liquidação judicial destas, nos termos a fixar ao abrigo
da alínea d) do referido artigo 2.o e do artigo 6.o da
presente lei.

Artigo 5.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa à consagração
dos efeitos derivados da decisão de revogação de autorização pelo
Banco de Portugal.

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea c) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a estipular
que a decisão de revogação da autorização de instituição
de crédito ou sociedade financeira pelo Banco de Por-
tugal produz os efeitos previstos no Código da Insol-
vência e da Recuperação de Empresas para a declaração
de insolvência.

Artigo 6.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa
ao regime aplicável à tramitação do processo de insolvência

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea d) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a deter-
minar as adaptações e especialidades do regime a
instituir relativamente à tramitação do processo de
insolvência.

Artigo 7.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa ao regime apli-
cável ao âmbito da decisão judicial que incida sobre requerimento
do Banco de Portugal.

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea e) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a deter-
minar que a decisão judicial que incida sobre o reque-
rimento do Banco de Portugal se limita a verificar o
preenchimento dos requisitos daquele requerimento, a
nomear o liquidatário ou a comissão liquidatária e a
tomar as decisões previstas nas alíneas b), c) e f) a n)
do artigo 36.o do Código da Insolvência e da Recu-
peração de Empresas.

Artigo 8.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa à competência para
as reclamações e recursos no âmbito do processo de liquidação

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea f) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a conferir
ao Banco de Portugal competência para reclamar e
recorrer das decisões judiciais no processo de liquidação.

Artigo 9.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa ao reconhe-
cimento de decisões tomadas por autoridades judiciais de outro
Estado membro.

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea g) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a esta-
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belecer que são reconhecidas em Portugal as decisões
de adopção de medidas de saneamento e de instauração
de processos de liquidação tomadas por autoridades
judiciais de outro Estado membro, independentemente
de revisão, de confirmação ou de outra formalidade de
efeito equivalente.

Artigo 10.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa
à lei aplicável ao processo de liquidação

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea h) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a deter-
minar que as instituições de crédito e as sociedades
financeiras com sede em Portugal, e suas sucursais cria-
das noutro Estado membro, bem como as sucursais
situadas em Portugal, de instituições de crédito com
sede em países que não sejam membros da União Euro-
peia, são liquidadas de acordo com as leis, regulamentos
e procedimentos aplicáveis em Portugal, salvo em situa-
ções especiais.

Artigo 11.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
120 dias.

Aprovada em 6 de Abril de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 11 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 17 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 94/2006
de 29 de Maio

O Programa do XII Governo Constitucional preco-
niza o reforço e a qualificação do poder local aos seus
diversos níveis.

O Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de Agosto, instituiu
o Programa Estágios Profissionais na Administração
Pública, como forma de contribuir para a inserção dos
jovens na vida activa, complementando uma qualificação
preexistente através de uma formação prática a decorrer
no âmbito dos serviços públicos. Aí se estabelece que
o estágio profissional é prioritariamente vocacionado
para o exercício de funções correspondentes às carreiras
técnica superior, técnica e técnico-profissional do regime
geral da função pública.

O regime constante do Decreto-Lei n.o 326/99, de
18 de Agosto, aplica-se, com as necessárias adaptações,
à administração local, nos termos do n.o 2 do respectivo
artigo 2.o

A adaptação do Programa Estágios Profissionais na
Administração Pública que ora se procede confere à
administração local a oportunidade de contribuir para
o cumprimento da política de emprego e formação con-
sagrada no Programa do XVII Governo Constitucional.

O estágio profissional na administração local,
enquanto integração temporária de recursos qualifica-
dos e dotados da formação profissional adequada, con-
corre para o pleno aproveitamento do investimento
nacional no ensino e formação profissional e constitui-se
como instrumento privilegiado, através do desenvolvi-
mento de projectos estruturantes nas instituições autár-
quicas, para a modernização da administração local.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios
Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 23 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 326/99, de 18 de Agosto, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei adapta à administração
local o regime jurídico constante do Decreto-Lei
n.o 326/99, de 18 de Agosto, que institui o Programa
Estágios Profissionais na Administração Pública.

2 — Em tudo o que não estiver especificamente pre-
visto no presente decreto-lei é aplicável o regime cons-
tante do Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de Agosto.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — O presente decreto-lei aplica-se aos estágios pro-
fissionais a realizar na administração local.

2 — Considera-se administração local para efeitos do
disposto no número anterior as autarquias locais e as
entidades intermunicipais a que se referem as Leis
n.os 10/2003 e 11/2003, ambas de 13 de Maio.

Artigo 3.o

Destinatários

Os estágios profissionais organizados no âmbito do
presente decreto-lei destinam-se a jovens com idade
compreendida entre os 18 e os 30 anos, possuidores
de licenciatura ou bacharelato (níveis de qualificação V
e IV) ou habilitados com curso de qualificação profis-
sional (nível III), recém-saídos dos sistemas de educação
e formação à procura do primeiro emprego ou desem-
pregados à procura de novo emprego, em condições
a regulamentar.

Artigo 4.o

Contingente

1 — O número máximo de estagiários a recrutar é
fixado anualmente por despacho conjunto dos membros
do Governo responsáveis pelas áreas da administração
local, das finanças, da Administração Pública e do tra-
balho e da solidariedade social.


